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  Livros para todos


   


  Esta coleção é uma iniciativa da Livraria Saraiva em parceria com a Editora Nova Fronteira que traz para o leitor brasileiro uma nova opção em livros de bolso. Com apuro editorial e gráfico, textos integrais, qualidade nas traduções e uma seleção ampla de títulos, a Coleção Saraiva de Bolso reúne o melhor da literatura clássica e moderna ao publicar as obras dos principais autores brasileiros e estrangeiros que tanto influenciam o nosso jeito de pensar.


   


  Ficção, poesia, teatro, ciências humanas, literatura infantojuvenil, entre outros textos, estão contemplados numa espécie de biblioteca básica recomendável a todo leitor, jovem ou experimentado. Livros dos quais ouvimos falar o tempo inteiro, que são citados, estudados nas escolas e universidades e recomendados pelos amigos.


   


  Com lançamentos mensais, os livros da coleção podem acompanhá-lo a qualquer lugar: cabem em todos os bolsos. São portáteis, contemporâneos e, muito importante, têm preços bastante acessíveis.


   


  Reafirmando o compromisso da Livraria Saraiva e da Editora Nova Fronteira com a educação e a cultura do Brasil, a Saraiva de Bolso convida você a participar dessa grande e única aventura humana: a leitura.


   


  Saraiva de Bolso. Leve com você.
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  Introdução


   


  O presente livro, que trata das formas de governo ou, como preferimos dizer hoje, dos regimes, das constituições, das leis básicas em geral, este livro tem a idade veneranda de mais de duzentos anos: saiu, pela primeira vez, em 1748. É um livro antigo. Mas é um livro clássico; quer dizer, pertence ao número reduzido de obras cujo valor parece garantido para todos os tempos. Montesquieu, grande escritor do século XVIII, é um clássico da literatura francesa e um clássico da ciência política. O valor de Do espírito das leis como obra literária revela-se através da composição bem-ordenada e de estilo atraente, às vezes picante. Mas como obra de ciência política este livro aparentemente antiquado é de uma surpreendente atualidade.


  Não se tratando de uma obra propriamente das “belas-letras” e não sendo Montesquieu um artista romântico, pretendendo manifestar as emoções de sua alma — nunca uma ideia dessas ocorreria a esse aristocrata cético e irônico —, parece dispensável ocupar-se com a biografia de Montesquieu. No entanto, a compreensão, a interpretação de Do espírito das leis será facilitada pela ficha do autor. Ei-la:


  Charles-Louis de Secondat, barão de La Brède et de Montesquieu, nasceu em 18 de janeiro de 1689 em La Brède, perto de Bordeaux, no castelo dos seus antepassados. O nome comprido, cheio de “de” e outros predicados de nobreza, indica a origem aristocrática. Trata-se de um hobereau, isto é, de um membro da aristocracia rural. Durante a vida toda guardou Montesquieu veleidades de senhor feudal, de província. Rico proprietário de terras, não se preocupava com a administração delas, preferindo a companhia de literatos espirituosos em Paris ou as viagens, vivificadas por aventuras licenciosas. Contudo, não pertence à aristocracia antiga e, sim, à noblesse de robe, que devia os títulos ao serviço na Justiça. Montesquieu também tinha estudado direito. Foi conselheiro e, depois, presidente do Parlamento de Bordeaux (os “parlamentos”, na França do Ancien Régime, não eram assembleias legislativas, mas tribunais de alçada regional). Mas não lhe interessava estudar e julgar casos de herança e litígios de propriedade. Vendeu seu cargo — o que então era possível —, usando o lucro para fazer grandes viagens: visitou a Áustria, a Itália — Veneza, Milão, Turim, Florença, Roma, Nápoles —, a Holanda e a Inglaterra. Divertiu-se muito, mas também aproveitou para estudar costumes, leis, estilos de vida dos países visitados. Depois, retirou-se para seu castelo de La Brède, onde escreveu na calma de seu gabinete as três obras que o tornaram famoso, inclusive eleito membro da Academia Francesa: Cartas persas (1721). Considerações sobre as causas da grandeza dos romanos e da sua decadência (1734), e Do espírito das leis (1748). Costumava viajar, de vez em quando, para Paris, descansando na companhia de gente espirituosa e alegre; e em uma dessas suas viagens morreu, em 10 de fevereiro de 1755. Na igreja de Saint Sulpice, em Paris, foi sepultado.


  Um aristocrata de província; e nunca renegou suas origens de senhor de terras, suas inclinações de homem conservador. Mas, justamente por isso, não podia deixar de entrar em oposição ao absolutismo monárquico, fundado por Richelieu e Luís XIV, que tinha concentrado a aristocracia francesa na corte de Versalhes, desprovendo-a de seus antigos direitos políticos. Um contemporâneo de Montesquieu, o grande memorialista duque de Saint-Simon, passou a vida inteira amaldiçoando a monarquia absoluta, adversária dos privilégios aristocráticos; foi, conscientemente, reacionário.


  Montesquieu, em situação semelhante, tirou conclusões diferentes, inspiradas pelas viagens. Pede-se atenção para o ano de seu nascimento: 1689. O grande historiador Paul Hazard situa entre 1689 e 1715 — os anos de mocidade e estudos de Montesquieu — “a crise de consciência europeia”, o terremoto causado por Spinoza, Richard Simon, Balthazar Bekker, Locke, Bayle, Fontenelle e os chamados “livres-pensadores” ingleses (Toland, Tindal, Collins); todas as crenças dogmáticas, em matéria de religião, política, história, estética, são fundamente sacudidas e prepara-se a descrença do século XVIII, do século de Voltaire. Um dos elementos mais poderosos dessa crise é o espírito de comparação. Pascal já tinha observado que é “verdade além dos Pireneus aquilo que é erro do outro lado”. Estudou-se agora, com entusiasmo, a civilização do Oriente — da Turquia, Pérsia, Índia, China —, tão diferente da nossa que as crenças e os costumes daquelas terras remotas se nos afiguram estranhos ou mesmo absurdos; mas, em compensação, as nossas crenças e os nossos costumes se afiguram estranhos ou mesmo absurdos àqueles orientais que são, porventura, mais sábios que nós outros. A comparação matou o dogmatismo. Obras científicas, das mais sérias, desenvolveram esse tema. Montesquieu, filho do alegre sul da França, conterrâneo do sorridente cético Montaigne, apresentou a mesma ideia, nas Cartas persas, em forma mais literária e até humorística: dois viajantes persas chegados a Paris escrevem para casa contando suas observações; e do ponto de vista persa parece ridículo ou abusivo muito daquilo que os franceses levam a sério sem discutir ou suportam sem se queixar.


  As Cartas persas são um livro muito divertido. Mas têm um fundo sério. Pois quem sabe se aqueles abusos ridículos não chegarão a prejudicar seriamente a França? Um regime de governo ineficiente, uma administração pública corrupta, uma sociedade regida por costumes artificiais, tudo isso é capaz de arruinar países poderosos; e já chegaram a arruinar o império mais poderoso do mundo: a Roma antiga. Montesquieu, viajante na Itália, não podia desconhecer as obras de Maquiavel sobre como os romanos antigos conquistaram e, depois, perderam o mundo. Homem sem preconceitos, não admitiria as acusações que a hipocrisia dos séculos lançara contra o grande secretário florentino, o fundador da ciência da política. Retomar-lhe-ia o pensamento, completando-o. Assim nasceram as Considerações sobre as causas da grandeza dos romanos e da sua decadência. É a primeira obra moderna de história da filosofia, talvez influenciada pelo grande pensador napolitano Giambattista Vico, então quase desconhecido e que só no século XX conquistará a glória merecida (um exemplar de Scienza Nuova encontra-se na biblioteca do castelo de La Brède, mas não se sabe se Montesquieu o leu realmente). As Considerações não têm a profundeza filosófica do pensamento de Vico. São mais terre à terre. Discutem a influência das condições geográficas, do clima, das particularidades raciais. Antecipam as teorias positivistas de Taine. Também foi Montesquieu o primeiro que usou, em sentido moderno, a palavra “decadência”.


  As mesmas causas que perderam a Roma antiga também seriam capazes de arruinar um país moderno, digamos, um reino do século XVIII. Embora respeitando o pensamento teológico do grande bispo Bossuet, então o oráculo dos crentes, Montesquieu já não atribui a decisões da Providência divina a queda dos reinos e impérios. Nem responsabiliza ele só a Natureza e a raça. As instituições criadas pelo homem também lhe parecem da maior importância. E para esclarecer esse problema escreveu ele sua obra máxima: o presente livro.


  O título inteiro da obra é o seguinte: De l’esprit des lois, ou du rapport que les lois doivent avoir avec la constitution de chaque gouvernement, les moeurs, le climat, la religion, le commerce, isto é: “Do espírito das leis, ou sobre as relações necessárias das leis com a constituição de todo país, os costumes, o clima, a religião, o comércio”. Esse título é o programa do livro.


  No prefácio explica o autor que as leis não podem e não devem ser arbitrariamente inventadas. Devem corresponder a “princípios de governo”, às condições geográficas, ao clima, às ocupações do povo, à religião e aos costumes dos habitantes. — Depois, Montesquieu distingue três formas de governo: o despotismo, baseado no medo; a monarquia, baseada na honra, exercendo sua autoridade através de poderes intermediários; e a república, baseada na virtude, encontrando-se o poder nas mãos do povo (II, III). Meios de governo são: a educação (IV), as leis (V), o sistema penal (VI), fomento ou proibição do luxo (VII), execução ou corrupção dos princípios básicos (VIII) e, enfim, o recurso à guerra (IX, X). As leis não devem servir só para manter no poder o governo; também têm de garantir, na medida do possível, a liberdade do povo. O meio mais certo, para tanto, é a separação dos poderes, a independência recíproca do Executivo, do Legislativo e do Poder Judiciário, assim como acontece na Inglaterra (XI). Também é necessário evitar os desmandos na legislação penal (XII) e na tributação (XIII). O legislador tem de considerar o temperamento do povo, o clima, os costumes (XIV-XVIII). Enfim, a legislação tem de considerar as condições econômicas (XX, XXI), o sistema monetário (XXII), grandeza e densidade da população (XXIII), a religião (XIV-XXVI). Os livros XXVII a XXXI estudam tipos de legislação já existentes: o direito romano, o direito francês e as leis do feudalismo dos francos, predecessores dos franceses.


  Não se pode negar que a distribuição das matérias, neste livro, não corresponde a padrões científicos modernos. Observa-se certa desordem na apresentação de ideias desconexas, como se se tratasse de uma coleção de ensaios sobre a matéria. Os contemporâneos só parecem ter percebido, inicialmente, esse aspecto da obra; e em Paris se dizia: “As Considerações foram a Grandeza de Montesquieu e o Espírito das leis sua Decadência.” Não compreenderam a relação íntima entre as Considerações e o Espírito das leis. Esta última obra é uma projeção das ideias do livro historiográfico sobre o presente e o futuro: o que se deve fazer para impedir que aconteça à França aquilo que aconteceu à Roma antiga? E como impedi-lo? A tendência é clara: Montesquieu é adversário da monarquia absoluta na França e não só na França, mas na Europa inteira de então, na qual só havia um país livre: a Inglaterra. Há, em Montesquieu, algo de preocupação pelo gênero e pela felicidade do gênero humano, que caracterizará os philosophes da segunda metade do século XVIII, os Diderot, Abbé Raynal, Rousseau, que prepararão ideologicamente a Revolução Francesa.


  Mas Montesquieu não é revolucionário. Sendo aristocrata, respeita o passado e as tradições do passado. O absolutismo monárquico na França é-lhe antipático justamente porque Richelieu e depois Luís XIV o organizaram, destruindo a ordem antiga. Não aconteceu isso na Inglaterra, onde se fizeram duas revoluções para impedir a destruição da ordem antiga pelas veleidades absolutistas da dinastia Stuart. Montesquieu elogia o regime inglês pelos mesmos motivos pelos quais mais tarde o conservador inglês Burke condenará a Revolução Francesa.


  A anglofilia de Montesquieu é bem própria do seu século, em que, pela primeira vez, a política inglesa e a literatura inglesa começaram a exercer profunda influência na França. Em 1721, nas Cartas persas, Montesquieu tinha ironizado os costumes franceses, através da surpresa que inspiraram aos viajantes orientais. Em 1733, nas Cartas sobre os ingleses, tinha Voltaire usado o mesmo processo, manifestando a surpresa que as instituições inglesas inspirariam a um viajante francês. Em 1748, Montesquieu volta ao assunto, recomendando agora diretamente o regime inglês. Mas nessa altura cometeu ele o grande erro de sua vida.


  Na França do século XVIII, o rei reunia em suas mãos o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário. É o absolutismo monárquico. A ele opõe Montesquieu o regime inglês, em que os três poderes estariam rigorosamente separados, independentes uns dos outros. Mas foi este o erro de Montesquieu. Pois na Inglaterra do século XVIII, assim como na de hoje, só um dos três poderes é independente: o Judiciário. Mas a formação do governo, isto é, do Poder Judiciário, depende da vontade do Parlamento, do Legislativo, que também pode derrubar o governo, substituindo-o por outro. Evidentemente, Montesquieu pensava na figura do rei da Inglaterra; mas este “reina, porém não governa”. Justamente na Inglaterra não existe a separação dos poderes.


  Esse erro de Montesquieu teve consequências históricas da maior importância. Quando em 1783 os Estados Unidos da América tinham conquistado sua independência, preparando-se o Congresso, em Filadélfia, para elaborar uma constituição, então os americanos voltaram-se para o pensamento político de Montesquieu, justamente porque para eles agora já não existia o rei de Inglaterra. E adotaram a separação e independência dos três poderes, isto é, o regime presidencialista. Começou a funcionar bem. E funcionou tão bem que foi logo mais imitado em outros países que tinham conquistado sua independência: desde 1810, nas antigas colônias espanholas na América do Sul e Central; e em 1889 no Brasil. Mas foi um desrespeito ao pensamento de Montesquieu que — como já sabemos — exigira a correspondência das leis às condições e costumes do país. Essas condições e costumes não são, na América Latina, iguais às condições e costumes nos Estados Unidos da América do Norte. E o presidencialismo norte-americano degenerou na América do Sul em caudilhismo e ditadura.


  Aliás, não só na América Latina. As ditaduras que reúnem os três poderes nas mãos de um homem são hoje em dia tão numerosas, no mundo inteiro, que o pensamento de Montesquieu, de separação dos poderes, readquiriu no século XX sua força libertadora. É, novamente, da maior atualidade.


  Atual é o livro inteiro de Do espírito das leis. Só é preciso lê-lo de olhos bem abertos. Quando Montesquieu diz, no prefácio, que as leis não podem e não devem ser arbitrariamente inventadas, condena o utopismo fantástico e, igualmente, as constituições abstratas do bacharelismo; mas quando continua falando da necessidade de “princípios de governo”, revela a compreensão de ideias políticas fundamentais, cujo corpus constitui uma ideologia. Atual ainda é a definição do despotismo como regime baseado no medo. Já existem poucas monarquias, hoje em dia; as respectivas considerações de Montesquieu, sobre o exercício da autoridade através de poderes intermediários, descrevem o regime liberal democrático. A palavra “virtude” caiu em desuso, no século XX; mas Montesquieu diz que o poder nas mãos do povo, nas repúblicas, se baseia na virtude; este termo significa evidentemente a consciência política de um povo amadurecido para autodeterminar-se e autogovernar-se. Da nova atualidade do famoso capítulo XI, sobre a separação dos poderes, já falei. Enfim, o último capítulo pode ser cientificamente obsoleto, depois de estudos modernos de Pirenne, Dopsch, Marc Bloch e Galtrung sobre o feudalismo; mas no contexto de uma obra política aquele capítulo nos lembra o fato de que em certos países, em pleno século XX, o feudalismo medieval ainda existe.


  Por tudo isso é preciso ler Do espírito das leis. Ler? E só ler? A obra é, como dizem os ingleses, readable, eminentemente legível. Apesar dos muitos e profundos estudos preliminares de Montesquieu, é obra de um grande escritor, obra literária; e nesse sentido ela fez época na história da literatura francesa. Pois, desde então, os lettrés, ou, como diríamos hoje, os intelectuais assumiram o direito, o dever e a responsabilidade de manifestar-se sobre política e legislação e história e religião e economia, enfim, sobre tudo. Formaram a primeira intelligentsia, aquela que preparou a Revolução Francesa. Pois a monarquia absoluta, na França, não quis ceder à reivindicação de reformas; e a revolução foi a única e última saída.


  Montesquieu parece ter adivinhado esse papel histórico de sua obra. Achou insuficiente a mera leitura dela. Diz (XI, 20): “Il ne s’agit pas de faire lire, mais de faire penser.” Ensinar a pensar. Primeiro: ler. Depois: pensar. Enfim: agir.


   


  Otto Maria Carpeaux1


   


  Prefácio do autor


   


  Se, no número infinito de coisas que se acham neste livro, existe alguma que, contra a minha expectativa, pudesse ofender, nenhuma existe, no entanto, que aí tivesse sido posta com má intenção. Não possuo, naturalmente, o espírito desaprovador. Platão agradecia ao céu haver nascido no tempo de Sócrates; e eu lhe agradeço haver-me feito nascer sob o governo em que vivo, e o haver querido que eu obedecesse àqueles a quem ele me faz amar.


  Peço uma graça, com o temor de que a mesma não me seja concedida — é a de não julgarem, mediante a leitura de um momento, um trabalho de vinte anos; de aprovarem ou de condenarem o livro inteiro, e não apenas algumas frases. Se se quiser procurar a intenção do autor, esta não poderá ser bem-percebida senão na intenção da obra.


  Examinei primeiramente os homens, e acreditei que, nesta infinita diversidade de leis e de costumes, eles não eram unicamente conduzidos por suas próprias fantasias.


  Apresentei os princípios, e vi casos particulares a estes se enquadrarem de per si; histórias de todas as nações não representarem senão suas consequências, e cada lei particular achar-se ligada a uma outra lei, ou depender de uma outra lei mais geral.


  Quando me reportei à antiguidade, procurei apreender seu próprio espírito, para não encarar, como sendo semelhantes, casos na realidade diferentes, e não suprimir as diferenças dos que pareciam ser semelhantes.


  Não extraí meus princípios de meus preconceitos, mas sim da natureza das coisas.


  Aqui, muitas verdades far-se-ão sentir, depois que se houver observado a cadeia que as liga a outras verdades. Quanto mais se refletir sobre os detalhes, tanto mais sentir-se-á a certeza dos princípios. Esses próprios detalhes, eu não os assinalei a todos; porque, quem poderia tudo dizer, sem experimentar um tédio mortal?


  Não serão encontrados aqui esses traços salientes que parecem caracterizar as obras hodiernas. Por pouco que se observem as coisas com uma certa extensão, essas saliências se desvanecem; elas não nascem, geralmente, senão porque o espírito projeta-se unicamente para um lado, abandonando todos os demais.


  Não escrevo para censurar o que se acha estabelecido em qualquer outro país. Cada nação encontrará aqui as razões de suas máximas e das quais será deduzida naturalmente esta consequência, de que não é dado propor mudanças senão àqueles que nasceram com a felicidade de compreender, com um golpe de gênio, toda a constituição de um Estado.


  Não é indiferente que o povo seja esclarecido. Os preconceitos dos magistrados começaram por ser os preconceitos da nação; num tempo de ignorância, não se duvida nunca, mesmo quando se praticam os maiores males; num tempo de luzes, treme-se, mesmo quando se praticam os maiores bens. Percebem-se os abusos antigos, veem-se as correções; mas percebem-se ainda mais os abusos da própria correção. Abandona-se o mal, quando se teme o pior; abandona-se o bem, quando se duvida do melhor. Não se encaram os detalhes senão para julgar o conjunto; examinam-se todas as causas, para poder perceber todos os resultados.


  Se eu pudesse agir de modo que todo o mundo tivesse novas razões para amar seus deveres, seu príncipe, sua pátria, suas leis; se eu pudesse fazer com que cada qual pudesse melhor sentir a própria felicidade em cada país, em cada governo, em todo lugar em que cada qual se encontrasse, julgar-me-ia o mais feliz dos mortais.


  Se eu pudesse contribuir para que aqueles que governam aumentassem seus conhecimentos sobre aquilo que devem prescrever, e aqueles que obedecem encontrassem um novo prazer em obedecer, julgar-me-ia o mais feliz dos mortais.


  Julgar-me-ia o mais feliz dos mortais, se me fosse dado fazer com que os homens pudessem libertar-se de seus preconceitos. Denomino aqui preconceitos não aquilo que faz com que se ignorem certas coisas, mas aquilo que faz com que nos ignoremos a nós mesmos.


  Procurando dar instrução aos homens, é que se pode praticar esta virtude geral, que compreende o amor de todos nós. O homem, este ser flexível, dobrando-se na sociedade aos pensamentos e às impressões do próximo, é igualmente capaz de conhecer sua própria natureza, quando esta lhe é indicada, e dela perder até o próprio sentimento, quando esta lhe é velada.


  Comecei e abandonei muitas vezes esta obra; abandonei mil vezes ao vento as folhas que havia escrito;2 sentia todos os dias tombarem as mãos paternais;3 seguia todos os dias meu objetivo sem formar um plano; não conhecia nem as regras nem as exceções; não encontrava a verdade senão para a perder; mas, quando descobri meus princípios, tudo o que eu procurava veio ao meu encontro; e, no decorrer de vinte anos, vi minha obra crescer, adiantar-se e chegar a seu termo.


  Se esta obra obtiver sucesso, devê-lo-ei, em grande parte, à majestade de meu assunto; no entanto, não acredito que me houvesse totalmente faltado o gênio. Quando vi aquilo que tantos homens notáveis, na França, na Inglaterra e na Alemanha, escreveram antes de mim, admirei as suas obras, mas não perdi a coragem. E disse como Corregio: “E eu também sou pintor.”4


   


  Advertência do autor


   


  Para melhor compreensão dos quatro primeiros livros desta obra, é preciso que se observe:


  1o que aquilo que denomino virtude na república é o amor da pátria, isto é, o amor da igualdade. Não é uma virtude moral nem uma virtude cristã, é a virtude política; é aquela que representa a mola que movimenta o governo republicano, assim como a honra é a mola que movimenta a monarquia. Denominei portanto virtude política o amor da pátria e da igualdade. Tive ideias novas; tornou-se portanto necessário encontrar palavras novas, ou emprestar às antigas novas acepções. Aqueles que não compreenderam isto fizeram-me dizer coisas absurdas, as quais seriam revoltantes em todos os países do mundo, porque em todos os países do mundo exige-se a moral.


  2o É preciso notar que existe uma grande diferença entre dizer-se que uma certa qualidade, modificação da alma ou virtude não é a mola que faz movimentar um governo, e dizer-se que ela não existe nesse governo. Se eu disser que esta ou aquela roda ou aquele pino não são as molas que fazem acionar este relógio, poder-se-á tirar a conclusão de que elas não existem no relógio? O mesmo aconteceria se as virtudes morais fossem excluídas da monarquia e a virtude política não o fosse. Em resumo: a honra existe na república, não obstante a virtude política ser a sua mola; a virtude política existe na monarquia, não obstante a honra ser a sua mola.


  E, finalmente, o homem de bem, descrito no Livro terceiro, capítulo V, não é o homem de bem cristão, mas sim o homem de bem político, que possui a virtude política da qual falei. É o homem que ama as leis de seu país. Dei uma nova interpretação a todas essas coisas na presente edição, fixando ainda mais as ideias; e na maior parte dos pontos em que empreguei a palavra virtude, escrevi virtude política.


   


  Livro primeiro - Das leis em geral


   


  Capítulo I - Das leis quanto às suas relações para com os diversos seres


   


  As leis, na sua significação mais extensa, são as relações necessárias que derivam da natureza das coisas; e, neste sentido, todos os seres possuem suas leis: a divindade1 possui suas leis, o mundo material possui suas leis, as inteligências superiores ao homem possuem suas leis, o homem possui suas leis.


  Aqueles que disseram que uma fatalidade cega produziu todos os efeitos que nós vemos no mundo afirmaram um grande absurdo, porque: haveria maior absurdo do que uma fatalidade cega que houvesse produzido seres inteligentes?


  Existe portanto uma razão primordial; e as leis são as relações que existem entre esta e os diversos seres, e as relações desses diversos seres entre si.


  Deus relaciona-se com o universo como criador e conservador; as leis segundo as quais ele o criou são aquelas segundo as quais ele o conserva; age segundo essas regras, porque as conhece; e as conhece porque as criou, e porque elas se relacionam com a sua sabedoria e o seu poder.


  Conforme nos é dado reconhecer, o mundo formado pelo movimento da matéria e privado de inteligência subsiste sempre; e para isso é necessário que os seus movimentos possuam leis invariáveis; e se se pudesse imaginar um outro mundo que não este, ele deveria possuir regras constantes, pois do contrário seria destruído.


  Assim, a criação que parece representar um ato arbitrário supõe regras tão invariáveis quanto a fatalidade dos ateus. Seria absurdo dizer que o criador, sem essas regras, poderia governar o mundo, pois o mundo não subsistiria sem elas.


  Essas regras representam uma relação constantemente estabelecida. Entre um corpo movido e outro corpo movido, é que, segundo as relações da massa e da velocidade, todos os movimentos são recebidos, aumentados, diminuídos, perdidos: cada diversidade é uniformidade, cada mudança é constância.


  Os seres particulares inteligentes podem possuir leis que eles próprios tenham criado; mas possuem também outras que não foram criadas por eles. Antes de existirem seres inteligentes, já havia possibilidade de existirem seres não inteligentes: estes, entretanto, mantinham relações possíveis, e, por conseguinte, possuíam leis possíveis. Antes de que existissem leis criadas, já existiam relações de justiça possíveis. Dizer-se que não existe nada de justo nem de injusto, que não seja ordenado ou proibido pelas leis positivas, seria o mesmo que afirmar que, antes de que se houvesse traçado o círculo, todos os seus raios não eram iguais.


  É preciso portanto que reconheçamos a existência de relações de equidade, anteriores à lei positiva que as estabelece; por exemplo: supondo-se que tenham existido sociedades de homens, seria justo que nos conformássemos com as suas leis; e assim, se houvessem existido seres inteligentes, os quais houvessem recebido algum benefício de um outro ser, deveriam a este ser reconhecidos; se um ser inteligente houvesse criado um outro ser, o criado deveria permanecer na dependência em que se havia conservado desde a sua origem; um ser inteligente que houvesse praticado algum mal contra um outro ser inteligente mereceria receber em troca o mesmo mal, e assim por diante.


  Não resta dúvida de que o mundo inteligente seja tão bem-governado quanto o mundo físico. Isto porque, não obstante ele possuir também leis que, pela sua natureza, são invariáveis, não as obedece constantemente, tal qual o mundo físico segue as suas. E também porque os seres particulares inteligentes são limitados por sua natureza, e, consequentemente, sujeitos ao erro; por um outro lado, é devido também à sua natureza, que eles agem guiados pela própria vontade. Não seguem, portanto, as suas leis primitivas; e mesmo aquelas, criadas para o seu próprio uso, eles nem sempre as põem em prática.


  Não se sabe se os animais são governados pelas leis gerais do movimento ou se obedecem a uma moção particular. Seja como for, eles não mantêm para com o Criador relações mais íntimas do que o resto do mundo material; e o sentimento não lhes serve senão nas relações que mantêm entre si, com os outros seres particulares, ou consigo mesmos.


  Pelo atrativo do prazer, conservam seu ser particular, e pelo mesmo atrativo conservam a própria espécie. Possuem leis naturais, porque são unidos pelo próprio sentimento: não possuem leis positivas porque não são unidos pelos conhecimentos. Não seguem, portanto, invariavelmente, as suas leis naturais; as plantas, nas quais nós não notamos nem conhecimento nem sentimento, seguem-nas melhor.


  Os animais não possuem as supremas vantagens que nós possuímos; possuem, entretanto, outras que não possuímos. Não possuem nossas esperanças, mas também não possuem nossos temores; acham-se sujeitos à morte, tal qual como nós, isto porém sem que a conheçam; e alguns, mesmo, em sua maior parte, conservam-se melhor do que nós, e não fazem tão mau uso de suas paixões.


  O homem, como ser físico, é, assim como os outros corpos, governado por leis invariáveis; como ser inteligente, viola sem cessar as leis que Deus estabeleceu, e modifica aquelas que ele próprio estabeleceu. É preciso que ele se dirija a si próprio: é porém um ser limitado; acha-se sujeito à ignorância e ao erro, assim como todas as inteligências finitas; os fracos conhecimentos que possui acaba por perdê-los. Como criatura sensível, acha-se sujeito a mil paixões. Um ser semelhante poderia a todo instante esquecer seu criador. Deus chamou-o a si pelas leis da religião; poderia a todo instante exceder-se a si próprio; os filósofos advertiram-no mediante as leis da moral; feito para viver na sociedade de seus semelhantes, ele aí poderia esquecer-se destes; os legisladores fizeram-no voltar aos seus deveres, por intermédio das leis políticas e civis.


   


   


  Capítulo II - Das leis da natureza


   


  Antes de todas estas leis, encontram-se as leis da natureza, assim chamadas porque derivam unicamente da constituição do nosso ser. Para bem conhecê-las, torna-se necessário considerar o homem antes do estabelecimento das sociedades. As leis da natureza serão aquelas que ele receberia num estado semelhante.


  Essa lei que, imprimindo em nós a ideia de um criador, nos dirige ao seu encontro, é a primeira das leis naturais, pela sua importância, e não segundo a ordem dessas leis. O homem, no seu estado natural, possuiria mais a faculdade de conhecer do que propriamente conhecimentos. É claro que as suas primeiras ideias não seriam ideias especulativas: ele pensaria na conservação de seu ser, antes de procurar saber a origem desse próprio ser. Um homem semelhante não sentiria, a princípio, senão a sua própria fraqueza; sua timidez deveria ser extrema; e se alguém tivesse, quanto a este ponto, necessidade de um exemplo, basta dizer que foram encontrados nas florestas homens selvagens2: tudo os fazia tremer, tudo os fazia fugir.


  Nesse estado, cada qual se sentiria inferior; quando muito se sentiria igual. Uns não procurariam atacar os outros, e a paz representaria, assim, a primeira lei natural.


  O desejo que Hobbes atribui logo a princípio aos homens, de subjugarem-se uns aos outros, não é razoável. A ideia do império e do domínio é tão complexa, e depende tanto de outras ideias, que nunca poderia ser aquela que eles a princípio possuíram.


  Hobbes3 pergunta: se os homens não vivem naturalmente em estado de guerra, por que andam eles sempre armados e por que possuem eles chaves para fecharem suas casas? Mas, não se percebe logo, nessa pergunta, que nela se atribui aos homens, antes do estabelecimento das sociedades, aquilo que não lhes poderia acontecer, senão depois desse estabelecimento e de que se lhes deparassem motivos para que se atacassem e se defendessem?


  Ao sentimento de sua fraqueza, o homem acrescentaria o sentimento de suas necessidades; assim, como uma outra lei natural, estaria aquela que inspiraria a ideia de precisar alimentar-se.


  Eu disse que o temor induziria os homens a que fugissem um do outro; mas o sentimento de um temor recíproco induzi-los-ia, também, em breve, a aproximarem-se; de resto, a isto seriam levados pelo prazer que sente um animal à aproximação de um outro animal de sua espécie. E ainda mais, essa fascinação que os dois sexos inspiram um ao outro, pela sua diferença, aumentaria esse prazer; e esse apelo natural que fazem um ao outro constituiria uma terceira lei natural.


  Além do sentimento que os homens possuem logo de início, são levados ainda a travar conhecimentos; e formam assim um outro laço, que os outros animais desconhecem. Possuem, portanto, um novo motivo para associarem-se; e o desejo de viver em sociedade constitui uma quarta lei natural.


   


   


  Capítulo III - Das leis positivas


   


  Desde o momento em que os homens se reúnem em sociedade, perdem o sentimento da própria fraqueza; cessa a igualdade que entre os mesmos existia, e inicia-se o estado de guerra4.


  Cada sociedade particular vem a sentir sua própria força; e isto produz um estado de guerra de nação a nação. Os particulares, em cada sociedade, começam também a sentir sua própria força; procuram atrair em seu proveito as principais vantagens dessa sociedade — e esse fato estabelece entre os mesmos um estado de guerra.


  Estas duas espécies de estado de guerra fazem com que se estabeleçam as leis entre os homens. Considerados como os habitantes de um planeta tão grande, que é necessário que nele existam diferentes povos, eles possuem leis atinentes às relações que esses povos mantêm uns para com os outros: — é o que se chama DIREITO DAS GENTES. Considerados como vivendo numa sociedade que deve ser conservada, possuem leis que devem ser aplicadas nas relações existentes entre aqueles que governam e aqueles que são governados: — é o DIREITO POLÍTICO. Possuem ainda outras leis, aplicadas quanto à relação que todos os cidadãos mantêm entre si: — é o DIREITO CIVIL.


  O direito das gentes é naturalmente fundado sobre o princípio de que as nações devem fazer umas às outras, reciprocamente, na paz, a maior soma de bem possível, e também na guerra, a menor soma de mal possível; e isto, sem prejudicar, entretanto, os seus verdadeiros interesses.


  O objetivo da guerra é a vitória; o da vitória, a conquista; o da conquista, a conservação. Deste princípio e do precedente, devem derivar todas as leis que formam o direito das gentes.


  Todas as nações possuem um direito das gentes; e os próprios iroqueses, que comem os seus prisioneiros, também o possuem. Eles enviam e recebem embaixadas; conhecem os direitos da guerra e da paz; o mal consiste, apenas, em que esse direito das gentes não se acha fundado sobre os princípios verdadeiros.


  Além do direito das gentes, que diz respeito a todas as sociedades, existe ainda um direito político para cada uma delas. Uma sociedade não poderia subsistir sem um governo. “A reunião de todas as forças particulares, diz muito bem GRAVINA, forma aquilo a que chamam o ESTADO POLÍTICO.”


  A força geral pode ser colocada entre as mãos de um só, ou entre as mãos de diversos. Pensam alguns que a natureza, tendo estabelecido o poder paternal, o governo de um só seria o mais conforme à natureza. Mas o exemplo paternal nada prova. Porque, se o poder do pai relaciona-se com o governo de um só, depois da morte do pai, o poder dos irmãos, ou depois da morte dos irmãos, o dos primos-irmãos, relaciona-se ao governo de muitos. O poder político compreende, necessariamente, a união de diversas famílias.


  Vale mais dizer que o governo mais conforme à natureza é aquele cuja disposição particular melhor se relaciona com a disposição do povo para o qual foi ele estabelecido.


  As forças particulares não se podem reunir sem que todas as vontades se reúnam. “A reunião dessas vontades, diz muito bem GRAVINA, é o que se chama o ESTADO CIVIL.”


  A lei, em geral, é a razão humana, tanto assim que ela governa a todos os povos da terra; e as leis políticas e civis de cada nação não devem representar senão os casos particulares nos quais é aplicada essa razão humana.


  As leis devem ser de tal forma apropriadas ao povo para o qual hajam sido feitas, que, só mesmo por mera casualidade as de uma nação podem convir a outra nação.


  É preciso que elas se relacionem à natureza e ao princípio do governo que estiver estabelecido, ou que se deseje estabelecer, quer elas formem esse governo, como acontece com as leis políticas, ou, conforme se dá com as leis civis, elas o mantenham.


  Devem ser relativas ao físico do país, ao clima glacial, tórrido ou temperado; à qualidade do solo, à sua situação, à sua extensão, ao gênero de vida de seus povos, lavradores, caçadores ou pastores; devem relacionar-se, também, ao grau de liberdade que sua constituição pode tolerar; à religião de seus habitantes, às suas inclinações, a suas riquezas, a seu número, a seus costumes, a seu comércio, a suas maneiras. Enfim, elas relacionam-se umas com as outras; relacionam-se também com a sua própria origem, com o objetivo do legislador, com a ordem das coisas sobre as quais se acham elas estabelecidas. É, pois, sob todos estes pontos de vista, que se torna necessário considerá-las.


  E é isto o que eu procurarei fazer nesta obra. Examinarei todas essas relações; elas formam um conjunto a que chamam o ESPÍRITO DAS LEIS.


  Não separei as leis políticas das civis, porque, como não trato das leis e sim do espírito das leis, e esse espírito consiste nas diversas relações que as leis podem manter entre diversas coisas, fui forçado a seguir menos a ordem natural das leis do que a ordem dessas relações e a dessas coisas.


  Examinarei, em primeiro lugar, as relações que as leis mantêm com a natureza e com o princípio de cada governo, e como esse princípio exerce sobre as leis uma suprema influência, aplicar-me-ei a bem compreendê-lo; e se eu puder uma vez estabelecê-lo, dele ver-se-ão decorrer as leis, como de sua própria nascente. Passarei em seguida às outras relações que parecem ser mais particulares.


   


   


   


  Livro segundo - Das leis que derivam diretamente da natureza do governo


   


  Capítulo I - Da natureza dos três governos diversos


   


  Existem três espécies de governo: o republicano, o monárquico e o despótico. Para que possamos distinguir a sua natureza, basta-nos a ideia que deles fazem os homens menos instruídos. Apresentarei três definições, ou melhor, três fatos: um de que o governo republicano é aquele em que o povo incorporado, ou somente uma parte do povo, exerce o poder soberano; o monárquico, aquele em que um só governa, de acordo, porém, com as leis fixas e estabelecidas; enquanto que, no despótico, um só indivíduo, sem lei e sem regra, submete tudo à sua vontade e a seus caprichos.


  Eis aí aquilo a que eu chamo a natureza de cada governo. Vejamos agora quais são as leis que decorrem diretamente dessa natureza, e que, por conseguinte, representam as primeiras leis fundamentais.


   


   


  
Capítulo II5 - Do governo republicano e das leis relativas à democracia



   


  Quando, na república, o povo incorporado exerce o poder soberano, isto significa uma democracia. Quando o poder se acha entre as mãos de uma parte do povo, dá-se-lhe o nome de aristocracia.


  O povo, na democracia, é, sob certos pontos de vista, o monarca, e, sob outros, o súdito.


  Ele não poderá ser monarca, senão por intermédio de seus sufrágios, os quais representam as suas vontades. A vontade do soberano é o próprio soberano. As leis que estabelecem o direito de sufrágio são, portanto, fundamentais nesse governo. Efetivamente, é tão importante regulamentar nesse governo, como, por quem, a quem, tendo apoio em que princípio, os sufrágios devem ser apresentados, quanto o seria, numa monarquia, saber qual é o monarca, e de que maneira ele deve governar.


  Libânio6 diz que “em Atenas, um estrangeiro que se imiscuísse na Assembleia do povo era punido com a morte”. E isto porque esse homem usurpava o direito de soberania.7


  É essencial fixar-se o número de cidadãos que devem formar as assembleias: a não ser assim, poder-se-ia ignorar se o povo votou, ou se votou somente uma parte do povo. Na Lacedemônia eram necessários dez mil cidadãos. Em Roma, nascida da pequenez para ascender às grandezas; em Roma, feita para experimentar todas as vicissitudes da fortuna; em Roma, que tinha às vezes quase todos os seus cidadãos fora de seus muros, e outras vezes toda a Itália e parte do mundo dentro dos mesmos, não havia sido fixado esse número8; e este fato constituiu uma das grandes causas de sua ruína.


  O povo, quando exerce o poder soberano, deve fazer pelo seu próprio esforço tudo aquilo que ele possa fazer bem-feito; e tudo aquilo que ele não puder fazer bem-feito, e com o seu próprio esforço, é necessário que o faça por intermédio de seus ministros.


  Esses ministros não lhe pertencerão, se ele não os nomear, é pois uma máxima fundamental desse governo, o povo nomear seus ministros, isto é, seus magistrados. Mas, para que exista confiança, torna-se necessário que ele próprio eleja os seus membros; quer os escolha ele próprio, como em Atenas, ou então, mediante algum magistrado a quem ele haja estabelecido para os eleger, tal qual se praticava em Roma, em certas ocasiões.


  O povo é admirável para escolher aqueles a quem deve confiar alguma parte de sua própria autoridade. Ele não se apoia, para se determinar, senão em coisas que ele não pode ignorar, e em fatos que se apresentam sob seus sentidos. Ele sabe muito bem quando um homem esteve diversas vezes na guerra, e quando nesta obteve tais ou quais sucessos: é portanto muito competente para eleger um general. Sabe quando um juiz é assíduo; sabe que muitos indivíduos se retiram do tribunal satisfeitos com a sua atuação; que ele jamais foi levado à corrupção — eis aí o bastante para que o mesmo seja eleito pretor. Ficou impressionado com a magnificência ou com as riquezas de um cidadão: é o suficiente para que ele possa escolher um edil. Todas estas coisas representam fatos, com os quais ele se instrui melhor na praça pública do que um monarca no seu palácio. Mas saberá ele conduzir uma negociação, conhecer os lugares, as ocasiões, os momentos, e deles tirar proveito? Não, ele não o saberá.


  Se se pudesse duvidar da capacidade natural que tem o povo para discernir o mérito, bastaria lançar os olhos sobre a série de escolhas admiráveis que fizeram os atenienses e os romanos: o que ninguém atribuirá, sem dúvida, ao acaso.


  Sabe-se que em Roma, apesar de o povo haver atribuído a si o direito de elevar aos cargos os plebeus, ele não pôde nunca se resolver a elegê-los; e apesar de que, em Atenas, fosse permitido, pela lei de Aristides, escolherem-se os magistrados em todas as classes, não aconteceu nunca, diz Xenofonte9, o baixo povo haver recorrido àqueles que porventura houvessem podido comprometer a sua salvação ou a sua glória.


  Como a maior parte dos cidadãos, que possuem suficiência bastante para eleger, não possuem a necessária para serem eleitos, assim também o povo, que possui a capacidade necessária para fazer com que os outros lhe prestem conta de sua própria gestão, não é, entretanto, capaz de gerir por sua própria conta.


  É preciso que os negócios prossigam, mas que prossigam num certo andamento que não seja nem muito lento, nem muito acelerado. Mas o povo possui sempre ou muita ou muito pouca ação. Às vezes, com cem mil braços, tudo destrói; outras, com cem mil pés, não caminha senão como os insetos.


  No Estado popular o povo é dividido em determinadas classes. Foi na maneira de fazer esta divisão que os grandes legisladores se assinalaram; e foi daí que dependeram sempre a duração da democracia e a sua prosperidade.


  Sérvio Túlio seguiu, na composição de suas classes, o espírito da aristocracia. Nós vemos, em Tito Lívio10 e em Dionísio de Halicarnasso11, de que modo ele depositou o direito de sufrágio entre as mãos dos principais cidadãos. Ele havia dividido o povo de Roma em 193 centúrias, as quais formavam seis classes. E colocando os ricos, porém em número menor, nas primeiras centúrias; os menos ricos, porém em número maior, nas seguintes, colocou toda a multidão de indigentes na terceira; e cada centúria, não tendo direito senão a um voto12, eram mais as classes médias e as riquezas as que proporcionavam o sufrágio do que propriamente as pessoas.


  Sólon dividiu o povo de Atenas em quatro classes. Conduzido pelo espírito da democracia, não o fez para fixar aqueles que deviam eleger, mas sim aqueles que podiam ser eleitos; e, deixando a cada cidadão o direito de eleição, quis13 que em cada uma dessas quatro classes pudessem ser eleitos os juízes, mas determinou também que somente nas três primeiras classes, nas quais se achavam os cidadãos abastados, é que poderiam ser escolhidos os magistrados14.


  Como a divisão daqueles que têm o direito de sufrágio é, na república, uma lei fundamental, a maneira de o conceder constitui uma outra lei fundamental.


  O sufrágio pelo sorteio é da natureza da democracia; o sufrágio pela escolha é da natureza da aristocracia15.


  O sorteio é um modo de eleger que não aflige a ninguém: deixa a cada cidadão uma esperança razoável de servir a sua pátria.


  Mas, como esse processo é por si mesmo defeituoso, foi em regularizá-lo e em corrigi-lo que os grandes legisladores se superaram.


  Sólon estabeleceu que em Atenas as nomeações fossem feitas pela escolha, para todos os empregos militares, e que os senadores e os juízes fossem eleitos mediante sorteio.


  Determinou que fossem concedidas pela escolha as magistraturas civis que exigiam uma grande despesa, e que as outras fossem dadas pelo sorteio.


  Mas, para corrigir o sorteio, estabeleceu que não se podia eleger mediante esse processo, senão no número daqueles que se apresentassem; que aquele que houvesse sido eleito fosse examinado pelos juízes16, e que qualquer pessoa poderia acusá-lo de ser indigno17 de desempenhar o cargo; isto representava, ao mesmo tempo, a sorte e a escolha. Uma vez terminado o tempo de sua magistratura, era-lhe necessário submeter-se a um outro julgamento sobre a maneira pela qual se havia desempenhado de sua tarefa. E, assim, os indivíduos sem capacidade deviam sentir bastante repugnância em apresentar o próprio nome, a fim de serem sorteados.


  A lei que fixa a maneira de distribuir as cédulas de sufrágio representa ainda uma lei fundamental na democracia. É uma questão de grande importância a de determinar se os sufrágios devem ser públicos ou secretos. Cícero18 escreve que as leis que os tornaram secretos, nos últimos tempos da república romana, constituíram uma das grandes causas de sua queda. Como isto se pratica diversamente em várias repúblicas, eis aí, acredito, o que se deve pensar quanto a esse assunto.


  Não resta dúvida de que, quando o povo põe em prática seus sufrágios, estes devem ser públicos19; e isto deve ser encarado como sendo uma lei fundamental da democracia. É preciso que o povo miúdo seja esclarecido pelos principais, e refreado pela gravidade de certos personagens. Assim, na república romana, tornando os sufrágios secretos, destruiu-se tudo. Não foi mais possível esclarecer-se a populaça que se arruinava. Mas, quando numa aristocracia, a corporação dos nobres estabelece os sufrágios20, ou, numa democracia, o senado21, como não se trata então senão de evitar pendências, os sufrágios não poderiam mais ser muito secretos.


  A pendência é perigosa num senado; é perigosa ainda numa corporação de nobres; não o é porém entre o povo, cujo instinto é agir levado pela paixão. Nos Estados em que ele não toma parte no governo, entusiasmar-se-á tanto por um ator quanto pelos negócios. A infelicidade de uma república torna-se realidade quando não existem mais pendências; e isto acontece somente quando alguém haja corrompido o povo a preço de dinheiro; ele agirá então a sangue-frio, se se afeiçoar ao dinheiro e não se afeiçoar aos negócios; sem se preocupar com o governo, nem com aquilo que no mesmo se propõe, esperará tranquilamente seu salário.


  É ainda uma lei fundamental da democracia, a de que apenas o povo faça as leis. Existem no entanto mil ocasiões, em que é necessário que o senado possa estatuir; e mesmo muitas vezes vantajoso experimentar uma lei antes de promulgá-la. A constituição de Roma e a de Atenas eram muito sábias. Os arrestos do senado22 tinham força de lei durante um ano; não se tornavam perpétuos senão pela vontade do povo.


   


   


  Capítulo III - Das leis relativas à natureza da aristocracia


   


  Na aristocracia, o poder soberano acha-se entre as mãos de um certo número de pessoas. São estas as que fazem as leis e as que as fazem executar; e o resto do povo não se acha em relação a estas, quando muito, senão como numa monarquia se acham os súditos em relação ao monarca.


  Nesse caso, não se deve conceder o sufrágio pela sorte; isto não apresentaria senão inconvenientes. Efetivamente, num governo que já estabeleceu distinções as mais aflitivas, mesmo que alguém fosse eleito pelo sorteio, isto não seria menos odioso; é ao nobre a quem se inveja, e não ao magistrado.


  Quando os nobres se acham em grande maioria, torna-se necessário um senado que regularize as questões que a corporação dos nobres não saberia decidir, e que prepare aquelas as quais ela decide. Neste caso, pode dizer-se que a aristocracia acha-se representada, de algum modo, no senado; a democracia na corporação dos nobres, e que o povo nada representa.


  Será uma coisa muito vantajosa para a aristocracia, se, mediante qualquer via indireta, se fizesse sair o povo de seu aniquilamento; assim, em Gênova, o Banco de São Jorge, que é administrado em parte pelos principais do povo23, proporciona a este uma certa influência junto ao governo, o que muito contribui para a sua prosperidade.


  Os senadores não devem ter o direito de substituir aqueles que faltam no senado; nada seria mais favorável à perpetuação dos abusos. Em Roma, onde imperou nos primeiros tempos uma espécie de aristocracia, o senado não se supria por si próprio: os novos senadores eram nomeados24 pelos censores.


  Uma autoridade exorbitante, concedida repentinamente a um cidadão, numa república, forma uma monarquia, ou mais que uma monarquia. Nesta, as leis proveram à constituição, ou a esta se acomodaram: o princípio do governo se antepõe ao poder do monarca; mas, numa república, em que um cidadão faz com que lhe seja concedido25 um poder exorbitante, o abuso desse poder é maior, porque as leis que o não previram nada fizeram para o limitar.


  A exceção a esta regra tem lugar quando a constituição do Estado é tal que este necessita de uma magistratura que exerça um poder exorbitante. Assim acontecia em Roma com os seus ditadores; e também em Veneza com os seus inquisidores de Estado; são magistraturas terríveis que reconduzem violentamente o Estado à liberdade. Mas por que motivo estas duas magistraturas eram tão diferentes nessas duas repúblicas? — Porque Roma defendia os restos de sua aristocracia contra o povo, enquanto que Veneza se servia de seus inquisidores de Estado para manter sua aristocracia contra os nobres. Daí resultava que, em Roma, a ditadura não devia durar senão pouco tempo, porque o povo agia inspirado pelo seu entusiasmo, e não pelos seus planos. Era necessário que essa magistratura se exercesse com brilho porque se tratava de intimidar o povo, e não de o punir; que o ditador não fosse criado senão para uma só questão e que não pudesse exercer uma autoridade sem limites senão em face a essa questão; porque ele era sempre criado para um caso imprevisto. Em Veneza, pelo contrário, é preciso que exista uma magistratura permanente; somente assim é que os planos podem ser começados, seguidos, suspensos, recomeçados; a ambição de um só torna-se a de uma família, e a ambição de uma família a de diversas. Precisa-se de uma magistratura oculta, porque os crimes que ela pune, sempre profundos, se formam no segredo e no silêncio. Essa magistratura deve possuir um inquisidor geral, porque ela não pode evitar os males que se conhecem, mas pode evitar contudo aqueles que se não conhecem. Enfim, esta última acha-se estabelecida para vingar os crimes de que ela suspeita; e a primeira empregava mais as ameaças do que as punições para os crimes, mesmo confessados pelos seus autores.


  Em toda magistratura é preciso compensar a grandeza do poder pela brevidade da sua duração. Um ano é o tempo que a maioria dos legisladores fixou: um prazo mais longo seria perigoso, um mais curto seria contra a natureza da coisa. Quem poderia querer governar assim os negócios domésticos? Em Ragusa26, o chefe da república é mudado todos os meses; os outros oficiais todas as semanas; o governador do castelo todos os dias. Isto não pode ter lugar senão numa pequena república27 circundada de poderes formidáveis que corromperiam facilmente os pequenos magistrados.


  A melhor aristocracia é aquela em que a parte do povo que não comparticipa do poder é tão pequena e tão pobre, que a parte dominante não tem nenhum interesse em oprimi-la. De modo que, quando Antipater28 estabeleceu em Atenas que aqueles que não possuíssem duas mil dracmas seriam excluídos do direito de sufrágio, formou a melhor aristocracia possível; porque esse censo era tão diminuto que não excluía senão poucos indivíduos e não excluía ninguém que gozasse de consideração nessa cidade.


  As famílias aristocráticas devem, portanto, ser povo tanto quanto possível. Quanto mais uma aristocracia se aproximar da democracia, tanto mais ela será perfeita; e tornar-se-á menos perfeita, à medida que se aproximar da monarquia.


  A mais imperfeita de todas é aquela em que a parte do povo que obedece se encontra sujeita à escravidão civil daquela que governa, assim como na aristocracia da Polônia, onde os camponeses são escravos da nobreza.


   


  Capítulo IV - Das leis quanto à sua relação com a natureza do governo monárquico


   


  Os poderes intermediários, subordinados e dependentes, constituem a natureza do governo monárquico, isto é, daquele em que um só governa mediante leis fundamentais. Eu disse poderes intermediários, subordinados e dependentes; efetivamente, na monarquia, o príncipe é a fonte de todo poder político e civil. Estas leis fundamentais supõem necessariamente canais médios pelos quais decorre o poder; isto porque, se não existir no Estado senão a vontade momentânea e caprichosa de um só, nada poderá ser fixo, e, por conseguinte, não existirá nenhuma lei fundamental.


  O poder intermediário mais natural é aquele da nobreza. Esta entra de algum modo na essência da monarquia, cuja máxima fundamental é a seguinte: “se não houver monarca, não haverá nobreza; se não houver nobreza, não haverá monarca”. Haverá, porém, um déspota.


  Houve indivíduos que imaginaram, em alguns Estados da Europa, abolir todas as justiças dos senhores. Eles não percebiam que iriam fazer, assim, o mesmo que fez o parlamento da Inglaterra. Aboli, numa monarquia, as prerrogativas dos senhores, do clero, da nobreza e das cidades, e vós logo tereis um Estado popular, ou então um Estado despótico.


  Os tribunais de um grande Estado, na Europa, discutem sem cessar, desde há muitos séculos, sobre a jurisdição patrimonial dos senhores, e sobre a eclesiástica. Nós não queremos censurar magistrados tão sábios; mas deixamos para que outros decidam até que ponto a constituição ali pode ser mudada.


  Não sou obstinado quanto aos privilégios eclesiásticos; quisera, porém, que ficasse bem fixada, uma vez por todas, a sua jurisdição. Não se trata de saber se houve razão em estabelecê-la; mas sim de saber se ela se acha estabelecida; se representa uma parte das leis do país e se ela é ali em toda a parte relativa; se, entre dois poderes que são reconhecidos como independentes, as condições não devem ser recíprocas; e se não é indiferente a um bom súdito defender a justiça do príncipe ou os limites que ela em todos os tempos prescreveu.


  Enquanto que o poder do clero é perigoso numa república, tanto mais torna-se ele conveniente numa monarquia, principalmente naquelas que tendem ao despotismo. O que seria da Espanha e de Portugal, desde a perda de suas leis, se não existisse esse poder, que impede por si só o poder arbitrário? Barreira sempre boa quando não existe outra; porque, assim como o despotismo humano causa à natureza humana males espantosos, o próprio mal que o limita constitui um bem.


  Assim como o mar, que parece querer cobrir toda a terra, é detido pelas ervas e pelos menores pedregulhos que se encontram sobre a praia, assim também os monarcas, cujo poder parece não ter limites, são detidos pelos menores obstáculos, e submetem o seu próprio orgulho natural às queixas e aos rogos.


  Os ingleses, com o intuito de favorecerem a liberdade, suprimiram todos os poderes intermediários que formavam a sua monarquia29. Eles tiveram muita razão em conservar essa liberdade; se viessem a perdê-la, tornar-se-iam um dos povos mais escravizados da terra.


  M. Law, em consequência de sua ignorância igual, tanto da constituição republicana quanto da monárquica, foi um dos maiores promotores do despotismo que jamais foi visto na Europa. Além das modificações que ele efetuou, tão bruscas, tão inaproveitáveis, tão inauditas, almejava ainda abolir as classes intermediárias e aniquilar as corporações políticas; dissolvia30 a monarquia mediante seus quiméricos reembolsos, e parecia querer resgatar a própria constituição. Não basta que existam numa monarquia classes intermediárias. Torna-se ainda necessário um depósito de leis. Esse depósito não pode existir senão nas corporações políticas, que anunciam as leis quando elas estão feitas, e fazem-nas lembradas, quando são esquecidas. A ignorância natural à nobreza, sua desatenção, seu desprezo pelo governo civil, exigem que exista uma corporação que faça, sem cessar, surgir as leis do pó em que elas estariam enterradas. O conselho do príncipe não é um depósito conveniente. Ele é, por sua natureza, o depósito da vontade momentânea do príncipe que executa, e não o depósito das leis fundamentais. E, além disto, o conselho do monarca muda sem cessar, não é permanente e não poderia ser numeroso; não possui, num grau bastante alto, a confiança do povo; não se acha, pois, no caso de o esclarecer nas circunstâncias difíceis nem de o reconduzir à obediência.


  Nos Estados despóticos, onde não existem leis fundamentais, não existe igualmente depósito de leis. Daí a razão por que, nesses países, a religião possui, ordinariamente, tamanha força; isto por que ela ali representa uma espécie de depósito e de permanência; e, quando não é a religião, são costumes o que aí se venera, em lugar das leis.


   


   


  Capítulo V - Das leis relativas à natureza do Estado despótico


   


  Resulta da natureza do poder despótico que o homem só, que o exerce, o faça igualmente exercer por um só. Um homem a quem os seus cinco sentidos dizem sem cessar que ele é tudo, e que os outros nada são, é naturalmente preguiçoso, ignorante, voluptuoso. Ele abandona, pois, os negócios. Mas, se ele os confiasse a diversos indivíduos, surgiriam disputas entre estes: haveria discussão, almejando cada qual ser o primeiro escravo; o príncipe seria obrigado então a reingressar na administração. É mais simples, portanto, que ele a abandone a um vizir31, o qual possuirá a princípio o mesmo poder que ele. O estabelecimento de um vizir constitui nesse Estado uma lei fundamental.


  Dizem que um papa, na ocasião de ser eleito, compenetrado de sua incapacidade, apresentou dificuldades infinitas, relutando em aceitar. Acedeu por fim e entregou a um seu sobrinho a direção de todos os negócios. E cheio de admiração dizia: “Eu nunca teria acreditado que isto houvesse sido tão fácil.” O mesmo acontece com os príncipes do Oriente. Quando, dessa prisão na qual os eunucos lhes enfraquecem o coração e o espírito, e muitas vezes os deixam na ignorância de seu próprio Estado, retiram-nos para colocá-los sobre o trono, ficam a princípio espantados; mas, depois que eles estabelecem um vizir, e que, em seu serralho, se entregam às paixões mais brutais; quando, em meio a uma corte abatida, realizam os seus mais estúpidos caprichos, muito lhes custa acreditar que tudo isto lhes tivesse sido tão fácil.


  Quanto mais o seu império é extenso, tanto mais o seu serralho aumenta; e, por conseguinte, tanto mais o príncipe é embriagado de prazeres. E assim, nesses Estados, quanto maior o número de povos que ao príncipe é dado governar, tanto menos ele pensa no governo; quanto maiores forem ali os negócios, tanto menos se deliberará sobre os negócios.


   


   


   


  Livro terceiro - Dos princípios dos três governos


   


  Capítulo I - Diferença da natureza do governo e de seu princípio


   


  Depois de haver examinado quais são as leis relativas à natureza de cada governo, torna-se necessário saber quais as que são relativas a seu princípio.


  Existe esta diferença32 entre a natureza do governo e seu princípio; a de que a sua natureza é aquilo que o faz ser tal; e o seu princípio, aquilo que faz com que ele atue. A primeira representa a sua estrutura particular; e o segundo representa as paixões humanas que fazem com que ele se movimente.


  Ora, as leis não são menos atinentes ao princípio de cada governo do que à sua natureza. Torna-se pois necessário procurar saber em que consiste esse princípio. É o que vou fazer neste livro.


   


   


  Capítulo II - Dos princípios dos diversos governos


   


  Eu disse que a natureza do governo republicano é aquela em que o povo incorporado ou certas famílias nele exerçam o poder soberano; a do governo monárquico, aquela na qual o príncipe possua o poder soberano, mas o exerça segundo leis estabelecidas; a do governo despótico, quando um só nele governa segundo suas vontades e seus caprichos. De mais nada necessito para encontrar seus três princípios; estes daí derivam naturalmente. Começarei pelo governo republicano, e falarei primeiramente do democrático.


   


   


  Capítulo III - Do princípio da democracia


   


  Não é preciso haver muita probidade para que um governo monárquico ou um governo despótico se mantenha ou se sustente. A força da lei no primeiro, no segundo o braço do príncipe sempre erguido, regulam e abrangem tudo. Mas, num Estado popular, torna-se necessário um dispositivo a mais, que é a virtude.


  Isto que eu digo acha-se confirmado em toda a contextura da história, e acha-se muito conforme à natureza das coisas33. Porque é claro que, em uma monarquia, onde aquele que faz executar as leis se julga acima das mesmas, necessita-se de menos virtude do que em um governo popular, onde aquele que faz executar as leis sente que ele próprio a estas se acha submetido, e delas suportará o peso.


  É claro também que o monarca que for levado pelos maus conselhos ou pela própria negligência cesse de fazer executar as leis. Poderá facilmente reparar o mal: bastar-lhe-á para isto mudar de conselhos ou se corrigir dessa mesma negligência. Mas, quando num governo popular as leis cessarem de ser executadas, pois que isto não poderá derivar senão da corrupção da república, o Estado já estará perdido.


  Constituiu um espetáculo bastante belo, no século passado, a vista dos esforços impotentes dos ingleses para estabelecerem entre si a democracia. Como aqueles que tomavam parte nos negócios não possuíam virtude e a sua ambição era irritada pelo sucesso daquele que mais havia ousado33a, e porque o espírito de uma nação não havia sido deprimido senão pelo espírito de uma outra, o governo mudava sem cessar; o povo, assustado, procurava a democracia e não a encontrava em parte alguma. Finalmente, depois de muitos movimentos, de choques e de abalos, foi preciso que ele repousasse mesmo no governo que havia sido proscrito.


  Quando Sila quis devolver a Roma a sua liberdade, ela não pôde mais recebê-la, porque já então não possuía senão um fraco remanescente de virtude; e como essa virtude diminuía sempre, em lugar de despertar, depois de César, Tibério, Caio, Cláudio, Nero, Domiciano, ela tornou-se cada vez mais escravizada; todos os golpes caíram sobre os tiranos e nenhum sobre a tirania.


  Os políticos gregos que viviam no governo popular não reconheciam outra força que os pudesse sustentar, a não ser a da virtude. Os de hoje não nos falam senão em manufaturas, em comércio, em finanças, em riquezas e mesmo em luxo.


  Quando essa virtude desaparece, a ambição entra nos corações que a podem receber, e a avareza penetra em todos eles. Os desejos mudam de objeto; aquilo que antes se amava não mais se ama; o indivíduo era livre vivendo de acordo com as leis; hoje, cada qual quer ser livre trabalhando contra elas; cada cidadão é tal qual um escravo fugido da casa de seu senhor; aquilo que outrora era máxima chama-se hoje rigor; o que era regra chama-se opressão; o que era atenção chama-se temor. A frugalidade é aí a avareza, e não o desejo de possuir. Outrora o bem dos particulares formava o tesouro público; mas, nesse tempo, o tesouro público tornava-se o patrimônio dos particulares. A república é um despojo, e a sua força não é mais do que o poder de alguns cidadãos e a licença de todos.


  Atenas teve em seu seio as mesmas forças, enquanto ela dominou com tamanha glória e enquanto serviu com tamanho vexame. Possuía vinte mil cidadãos34 quando defendeu os gregos contra os persas, quando disputou o império à Lacedemônia e quando atacou a Sicília. Possuía vinte mil quando Demétrio de Falero os contou35, tal qual como num mercado se contam os escravos. Quando Filipe ousou dominar na Grécia, quando ele apareceu às portas de Atenas36, ela não tinha ainda perdido senão o tempo. Pode-se ver, em Demóstenes, quanto trabalho foi preciso para despertá-la; temia-se então a Filipe, não como inimigo da liberdade, mas sim como inimigo dos prazeres37. Essa cidade, que havia resistido a tantos reveses, e que havia presenciado o seu renascer, depois de suas destruições, foi vencida em Queroneia, e foi vencida para sempre. Que importa que Filipe houvesse restituído todos os prisioneiros? Os que ele restituiu já não eram mais homens. Sempre havia sido mais fácil triunfar contra as forças de Atenas do que triunfar contra a sua virtude.


  De que maneira Cartago teria podido se manter? Quando Aníbal, que se tornara pretor, quis impedir que os magistrados saqueassem a república, não foram estes acusá-lo perante os romanos? Desgraçados, queriam ser cidadãos, sem que existisse mais cidade e queriam conservar as suas riquezas pela mão de seus destruidores! Dentro de pouco tempo Roma lhes pediu como reféns trezentos de seus principais cidadãos, fez com que lhe fossem entregues as armas e os navios e em seguida lhes declarou guerra. Pelos fatos, ocasionados pelo desespero, em Cartago desarmada38 pode-se avaliar o que ela teria podido fazer com a sua virtude, quando ainda estava de posse de suas forças.


   


   


  Capítulo IV - Do princípio da aristocracia


   


  Assim como é preciso que exista virtude no governo popular, é também necessário que essa mesma virtude exista no governo aristocrático. É verdade que ela não é, neste último, tão absolutamente exigida.


  O povo, que se encontra em relação aos nobres, na mesma posição em que se acham os súditos em relação ao monarca, é refreado pelas suas leis. Tem, portanto, menos necessidade de virtude do que o povo da democracia. Mas de que maneira os nobres são governados? Aqueles que devem fazer executar as leis contra os seus colegas sentirão, incontinente, que estão agindo contra si próprios. É necessário, pois, que exista virtude nessa corporação, pela própria natureza de sua constituição.


  O governo aristocrático possui, em si próprio, uma certa força que a democracia não possui. Os nobres formam, dentro desta, uma corporação que, pela sua prerrogativa, e em seu próprio interesse particular, reprime o povo; é bastante que existam leis, para que neste sentido elas sejam executadas.


  Mas tanto quanto é fácil a esta corporação reprimir as outras, tanto mais difícil será ela reprimir a si própria39. Tal é a natureza dessa constituição, que parece que ela coloca os mesmos indivíduos sob o poder das leis e que depois os retira.


  Ora, uma semelhante corporação não pode ser mantida senão de duas maneiras: ou mediante uma grande virtude, que faz com que os nobres fiquem de algum modo equiparados ao seu povo, formando assim uma grande república, ou mediante uma virtude menor, que representará uma certa moderação que tornará os nobres, pelo menos, iguais uns aos outros, estabelecendo assim a sua própria conservação.


  A moderação é, pois, a alma desses governos. Refiro-me àquela que é fundada sobre a sua própria virtude e não àquela que provém de uma covardia e de uma preguiça da alma.


   


   


  Capítulo V - Por que é que a virtude não é o princípio do governo monárquico


   


  Nas monarquias, a política faz com que se executem as grandes coisas com a menor soma de virtude possível; tal qual como nas mais belas máquinas, a arte emprega a menor soma possível, de movimentos, de forças e de rodas.


  O Estado subsiste independentemente do amor pela pátria, do desejo da verdadeira glória, da renúncia a si próprio, do sacrifício dos seus mais caros interesses, e de todas essas virtudes heroicas que nós encontramos nos antigos, e das quais temos somente ouvido falar.


  As leis ocupam o lugar de todas essas virtudes, das quais não se tem nenhuma necessidade; o Estado delas vos dispensa; uma ação que se faz sem rumor torna-se neste, de algum modo, inconsequente.


  Apesar de todos os crimes serem públicos pela sua natureza, distinguem-se, entretanto, os crimes verdadeiramente públicos dos crimes privados, assim chamados, porque ofendem mais a um particular do que a uma sociedade inteira.


  Ora, nas repúblicas, os crimes privados são mais públicos, isto é, atingem mais à constituição do Estado do que aos particulares; e, nas monarquias, os crimes públicos são mais privados, isto é, atingem mais as fortunas particulares do que a constituição do próprio Estado.


  Suplico que ninguém se ofenda com o que eu disse: falo baseado em todas as histórias. Sei muito bem que não é raro existirem príncipes virtuosos; digo, entretanto, que na monarquia é muito difícil que o povo também o seja40.


  Leia-se aquilo que os historiadores de todos os tempos disseram sobre os monarcas; sejam lembradas as conversações dos homens de todos os países sobre o miserável caráter dos cortesãos; estes assuntos não são de especulação, mas sim o resultado de uma triste experiência.


  A ambição na ociosidade, a baixeza no orgulho, o desejo de enriquecer sem trabalhar, a aversão pela verdade, a lisonja, a traição, a perfídia, o abandono de todas as obrigações, o desprezo dos deveres do cidadão, o temor da virtude do príncipe, a esperança de suas fraquezas e, mais do que tudo isto, o perpétuo ridículo lançado sobre a virtude formam, creio eu, o caráter da maioria dos cortesãos, observado em todos os lugares e em todos os tempos. É pois muito desagradável a constatação de que a maior parte dos principais de um Estado sejam pessoas desonestas e de que os inferiores sejam pessoas de bem; de que os primeiros sejam velhacos e de que os segundos consintam em ser suas vítimas.


  E se, entre o povo, for encontrado algum infeliz homem de bem40a, o cardeal de Richelieu, em seu testamento político, insinuou que o monarca deveria sempre evitar de tomá-lo a seu serviço40b. Tanto é verdade que a virtude não representa a mola desse governo. É certo que a virtude deste não se acha excluída; não constitui, porém, a sua mola real.


   


  Capítulo VI - Qual a maneira pela qual se substitui a virtude num governo monárquico


   


  Apresso-me e caminho a grandes passos, para que não acreditem que eu lanço uma sátira ao governo monárquico. Não; falta-lhe essa mola, resta-lhe porém uma outra: a honra, isto é, o preconceito de cada pessoa e de cada condição toma o lugar da virtude política, da qual eu já falei, e a representa em toda a parte. A honra poderá inspirar as mais belas ações; poderá, unida à força das leis, conduzir ao seu fim o objetivo do governo, tal qual o faria a própria virtude.


  Assim, pois, nas monarquias bem-regulamentadas, todo o mundo será pouco mais ou menos bom cidadão, e encontrar-se-á raramente alguém que seja homem de bem; porque, para ser homem de bem41, é preciso que exista no indivíduo a intenção de o ser; e é preciso amar o Estado, menos por si próprio do que pelo próprio Estado.


   


   


  Capítulo VII - Do princípio da monarquia


   


  O governo monárquico, conforme já dissemos, supõe preeminências, classes e mesmo uma nobreza de origem. A natureza da honra consiste em requerer preferências e distinções42; está, pois, por sua própria natureza, colocada nesse governo.


  A ambição é perniciosa numa república: produz, porém, bons resultados em uma monarquia, ela dá vida a esse governo; tem-se também a vantagem de não ser ela perigosa, porque poderá aí, sem cessar, ser reprimida.


  Vós direis que o mesmo se dá no sistema do universo, onde existe uma força que afasta continuamente do centro todos os corpos e uma força de peso que para o centro os reconduz. A honra faz com que se movimentem todas as partes do corpo político: liga-as umas às outras, mediante a sua própria ação, e acontece que cada uma dessas partes contribui para o bem comum, acreditando servir seus interesses particulares.


  É verdade que, filosoficamente falando, é uma honra falsa essa que dirige todas as partes do Estado; mas essa honra falsa é tão útil ao público quanto a verdadeira o seria aos particulares que a pudessem possuir.


  E já não é bastante obrigar os homens à prática de todas as ações difíceis e que requerem esforço, sem outra recompensa a não ser o rumor dessas ações?


   


   


  Capítulo VIII - De que a honra não é o princípio dos Estados despóticos


   


  Não é a honra que representa o princípio dos Estados despóticos. Os homens sendo, nesses Estados, todos eles iguais, uns não poderão ser preferidos aos outros; se forem todos escravos, não haverá também preferência de espécie alguma.


  Além disso, a honra possui suas leis e suas regras, das quais nunca poderia declinar; como depende mais de seu próprio capricho do que do capricho de outrem, ela não pode existir senão nos Estados em que a constituição seja fixa e possua leis estabelecidas.


  De que maneira poderia ela ser suportada pelo déspota? Este se vangloria de desprezar a vida e o déspota não possui força senão porque lhe é dado tirar a vida. De que maneira poderia ela suportar o déspota? Existem regras determinadas e caprichos mantidos: o déspota não segue nenhuma regra, e seus caprichos destroem todos os demais.


  A honra, desconhecida nos Estados despóticos, onde muitas vezes não existe nem sequer a palavra para poder exprimi-la43, reina nas monarquias e nelas dá vida a todo o corpo político, às leis e às próprias virtudes.


   


  Capítulo IX - Do princípio do governo despótico


   


  Assim como é preciso que exista virtude numa república, e honra numa monarquia, é preciso também que exista temor num governo despótico44; quanto à virtude, ela não é neste necessária, e a honra ali seria perigosa.


  O poder imenso do príncipe passa todo inteiro àqueles a quem este o confia. Indivíduos suscetíveis de estimarem muito a si próprios encontrar-se-iam aí em estado de armar revoluções. Torna-se necessário, portanto, que nesse governo, o temor arrefeça todas as ousadias, e apague até os mínimos sentimentos de ambição.


  Um governo moderado poderá, sempre que o quiser, e sem perigo, afrouxar suas molas: ele manter-se-á em virtude de sua leis e mediante sua própria força. Mas quando, no governo despótico, o príncipe cessa um momento de conservar o braço levantado, quando não pode aniquilar imediatamente aqueles que ocupam os primeiros postos45, tudo estará perdido; porque a mola do governo, que é o temor, não existindo mais, o povo não terá mais protetor.


  Foi aparentemente neste sentido que os cádis sustentaram que o grão-senhor não era obrigado a manter a sua palavra ou o seu juramento, quando ele limitava desse modo a sua autoridade46.


  É preciso que o povo seja julgado pelas leis, e os grandes pela fantasia do príncipe; que a cabeça do último súdito esteja em segurança e a dos paxás, sempre exposta. Não se pode falar, sem tremer, nesses governos monstruosos. O sufi da Pérsia, destronado em nossos dias por Mirivéis, viu o governo perecer antes da conquista, porque ele não havia derramado bastante sangue47.


  A História nos diz que as horríveis crueldades de Domiciano aterrorizaram os governadores a tal ponto que o povo se restabeleceu um pouco sob o seu reino48. É assim que uma torrente que danifica tudo de um lado, deixa do outro lado campos, onde o olhar percebe ao longe alguns prados.


   


   


  Capítulo X - Diferença da obediência nos governos moderados e nos governos despóticos


   


  Nos Estados despóticos a natureza do governo requer uma obediência extrema; e a vontade do príncipe, uma vez conhecida, deve produzir também infalivelmente seu efeito, assim como uma bola atirada contra uma outra deve produzir o seu.


  Não existe nele temperamento, modificação, acomodamento, não existem termos equivalentes, conferências, admoestações, nada de igual ou melhor a propor. O homem é uma criatura que obedece a outra criatura que quer.


  Ninguém poderá representar seus próprios temores em relação a um acontecimento futuro, nem excusar seus maus sucessos, atribuindo os mesmos ao capricho da fortuna. A partilha dos homens, assim como a dos animais, é aí o instinto, a obediência, o castigo.


  De nada servirá opor os sentimentos naturais, o respeito para com o pai, a ternura para com os filhos e as esposas, as leis da honra, o estado da própria saúde: recebeu-se a ordem, e é quanto basta.


  Na Pérsia, depois de o rei haver condenado alguém, deste não se lhe pode mais falar, nem pedir a sua graça. E se o rei, nessa ocasião estiver embriagado ou fora de sentidos, é preciso que a sentença seja executada apesar disso49; a não ser assim, ele contradizer-se-ia, e a palavra da lei não pode voltar atrás. Esta maneira de pensar ali existiu em todos os tempos. A ordem que deu Assuero para a exterminação dos judeus, não podendo ser revogada,50 tomou-se o partido de conceder aos mesmos o direito de defesa.


  Existe entretanto uma coisa que se pode algumas vezes opor à vontade do príncipe51: é a religião. Poder-se-á abandonar o próprio pai, ou mesmo matá-lo, se o príncipe assim o ordenar; mas não se beberá vinho se ele o ordenar. As leis da religião são de um pretexto superior, porque elas são lançadas tanto sobre a cabeça do príncipe quanto sobre a de seus súditos. Mas, quanto ao direito natural, já não acontece o mesmo: o príncipe é considerado como se não fosse um homem.


  Nos Estados monárquicos e moderados o poder é limitado pelo que representa a sua mola, quero dizer: — a honra, a qual reina, tal qual um monarca, sobre o príncipe e sobre o povo. Ninguém lhe irá alegar as leis da religião, um cortesão julgar-se-ia ridículo; alegar-lhe-ão, sem cessar, as da honra. Disto resultam as modificações necessárias à obediência; a honra acha-se naturalmente sujeita a bizarrias, e a obediência fará com que todas elas sejam seguidas.


  Apesar de que a maneira de obedecer seja diferente nesses dois governos, o poder, entretanto, é o mesmo. Para qualquer lado que o monarca se volte, ele fará pender e precipitar a balança, sendo então obedecido. Toda a diferença consiste no seguinte: na monarquia, o príncipe possui luzes; e os seus ministros são infinitamente mais hábeis e mais familiarizados com os negócios do que no Estado despótico.


   


   


  Capítulo XI - Reflexão sobre tudo isso


   


  Tais são os princípios dos três governos. O que não significa, no entanto, que, numa república, seja-se virtuoso, mas sim que se deveria sê-lo. Isto também não prova que, numa certa monarquia, se possua honra, e que num Estado despótico particular se possua temor; mas sim que seria necessário que se possuísse; sem o que o governo seria imperfeito.


   


  Livro quarto - As leis da educação devem ser relativas aos princípios do governo


   


  Capítulo I - Das leis da educação


   


  As leis da educação são as primeiras que nós recebemos. E, como elas nos preparam para que nós sejamos cidadãos, cada família particular deve ser governada sobre o mesmo plano da grande família que compreende todas as demais.


  Se o povo em geral possui um princípio, as partes que o compõem, isto é, as famílias, também o possuirão. As leis da educação serão pois diferentes em cada espécie de governo; nas monarquias, elas terão como objeto a honra; nas repúblicas, a virtude; no despotismo, o temor52.


   


   


  Capítulo II - Da educação nas monarquias


   


  Não é nas casas públicas, onde se instrui a infância, que se recebe nas monarquias a principal educação: é quando se ingressa no mundo, que a educação, de algum modo, tem o seu princípio. Aí é a escola daquilo a que chamam honra, essa mestra universal que deve, por toda a parte, nos conduzir. É aí que se ouve sempre dizer três coisas: “Que é necessário pôr nas virtudes uma certa nobreza; nos costumes, uma certa fraqueza; nas maneiras, uma certa polidez.”


  As virtudes que aí nos são mostradas representam, sempre, menos aquilo que se deve aos outros do que aquilo que cada qual deve a si próprio; elas não representam tanto aquilo que nos conduz aos nossos concidadãos quanto aquilo que dos mesmos nos diferencia.


  As ações do homem não são aí julgadas pela sua bondade, mas sim pela sua beleza; não como justas, mas sim como grandes; não como razoáveis, mas sim como extraordinárias.


  Desde que a honra nelas pode encontrar alguma coisa de nobre, tornar-se-á ou o juiz que as torna legítimas ou o sofista que as justifica.


  Permite a galantaria, quando a esta se acha unida a ideia dos sentimentos do coração, ou a ideia de conquista; e é esta a verdadeira razão pela qual os costumes não são nunca tão puros nas monarquias, quanto nos governos republicanos.


  Permite a astúcia, quando a esta se junta a ideia da grandeza de espírito, cujas finezas não a ofendem.


  Não permite a adulação senão quando esta se acha separada da ideia de uma grande fortuna, e não se acha unida senão ao sentimento de sua própria baixeza.


  Quanto aos costumes, eu disse que a educação nas monarquias deverá empregar nos mesmos uma certa fraqueza. Requerer-se-á, portanto, a verdade nos discursos. Isto será, porém, em virtude do amor pela verdade? — Absolutamente não. Faz-se questão dessa verdade, porque todo homem que estiver habituado a dizê-la deverá sempre parecer ousado e livre. E, realmente, um homem assim parece não depender senão das coisas, e não da maneira pela qual um outro as recebe.
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